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RESUMO 

Objetivo: Analisar a atuação de enfermeiras da Estratégia Saúde da Família na atenção à saúde de 

pessoas LGBT+. Métodos: Estudo qualitativo calcado na Análise Institucional. Os dados foram 

coletados em agosto de 2021 por meio de entrevistas semi-estruturadas realizadas com 14 enfermeiras 

da Estratégia Saúde da Família de municípios do Estado de São Paulo. Foram processados pelo 

software IRaMuTeQ® e trabalhados por análise lexical. Resultados: O corpus textual deu origem a 

três temas, que abordam a prática das enfermeiras, as dificuldades e desafios vivenciados por elas no 

atendimento às pessoas LGBT+ e a associação direta de pessoas LGBT+ às infecções sexualmente 

transmissíveis. Considerações Finais: O despreparo, acesso à informação e o desenvolvimento de 

escuta ampliada ainda são lacunas na atuação de enfermeiras da Estratégia Saúde da Família no 

cuidado às pessoas LGBT+, mas o acolhimento e o vínculo têm sido apostas para aproximar a 

assistência de enfermagem às pessoas LGBT+. 

Descritores: Enfermagem; Atenção primária à saúde; Saúde pública; Minorias sexuais e de gênero; 

Sexualidade. 

Descriptors: Nursing; Primary health care; Public health; Sexual and gender minorities; Sexuality. 

Descriptores: Enfermería; Primeros auxilios; Salud publica; Minorías sexuales y de género; 

Sexualidad. 

 



INTRODUÇÃO 

No Brasil, a Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada porta preferencial de entrada ao 

sistema público de saúde e contempla um conjunto de ações de saúde individuais, 

coletivas/comunitárias, que envolvem a promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, 

redução de danos, cuidados paliativos e vigilâncias em saúde, desenvolvidas por equipe 

multiprofissional, incluindo a enfermeira(1). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) é compreendida como o modelo de desenvolvimento da 

APS no país(1) e, de acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), a equipe mínima da 

ESF deve ser composta por: um médico, preferencialmente, especialista em medicina de família e 

comunidade; uma enfermeira, preferencialmente, especialista em saúde da família; dois auxiliares 

e/ou técnicas de enfermagem e agentes comunitários de saúde (ACS). Além desses profissionais, 

também podem fazer parte da equipe: um cirurgião-dentista, preferencialmente especialista em saúde 

da família; uma auxiliar ou técnica em saúde bucal; e agentes de combate às endemias (ACE)(1). 

À enfermeira da ESF compete a realização e supervisão do acolhimento dos usuários, sendo 

quase sempre a primeira profissional de nível superior que os usuários têm contato quando chegam à 

Unidade de Saúde da Família (USF). Ademais, esses profissionais deveriam pautar suas funções nas 

políticas públicas de saúde e nos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), os quais não admitem 

exclusões de qualquer natureza, além da obrigação de promover a equidade na atenção à saúde(2). 

Na busca pela garantia desses princípios, em 2011 foi criada a Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSLGBT) com o intuito 

de reforçar o supra-citado, tendo como objetivo promover a saúde integral dessa população, 

eliminando a discriminação, o preconceito institucional, a redução das desigualdades e a consolidação 

do SUS como sistema universal, integral e equitativo(3). 

Diante desse contexto, identifica-se a relevância da atenção à saúde de pessoas lésbicas, gays, 

bisexuais, travestis, transexuais, transgêneros e demais orientações sexuais e identidades de gênero 

dissidentes do modelo hétero-cis-normativo e binário (LGBT+). A título de esclarecimento, este 

estudo utiliza a sigla LGBT+ respaldando-se na própria PNSLGBT, que explicita apenas a população 

LGBT. Contudo, compreende se tratar de uma sigla que carrega consigo a diversidade e que se 

encontra em um contínuo processo de transformação e, consequentemente, novas composições e 

modificações. 

As pessoas LGBT+ atravessam barreiras discriminatórias no ambiente familiar, de trabalho, 

escolar e, não obstante, nos serviços de saúde(4). De acordo com o escritório da National Alliance on 

Mental Ilness(5) uma em cada cinco pessoas LGBT+ não revela sua orientação sexual ao profissional 

de saúde durante o atendimento. Em decorrência do medo de sofrer discriminação pelos profissionais 



de saúde, pessoas transexuais tendem a evitar a procura dos serviços de saúde, mesmo estando 

doentes, ou abandonam o tratamento proposto(6).  

Estudos brasileiros(7,8) encontraram que o acesso aos serviços de saúde pela população 

LGBT+ é permeado por constrangimentos e preconceitos, ressaltando a exclusão, o desamparo, a 

omissão e a indiferença como os principais sentimentos expressos por essas pessoas, além do quanto 

suas questões de saúde são negligenciadas no contexto de trabalho das equipes da ESF(4). Sabe-se das 

inúmeras adversidades enfrentadas pelos profissionais no atendimento às especificidades de cuidado 

às pessoas LGBT+ como dificuldades para realizar escuta ampliada e reconhecer as reais demandas 

dessa população(4,6); desarticulação da rede de atenção à saúde em prol do atendimento da pessoa 

LGBT+(9,10); déficit de formação para o atendimento das necessidades dessa população(2), além da 

falta de espaços de educação permanente em saúde para esses profissionais(10,11). 

Percebe-se, que a situação vivida pela população LGBT+ sob a determinação social do 

processo de saúde, onde as necessidades de saúde requeridas não são atendidas, conduz para o 

aumento de riscos e perdas, o que coloca essas pessoas em uma condição de vulnerabilidade(4). Dessa 

forma, considera-se relevante a visibilidade e legitimidade do espaço de acolhimento e atendimento 

à população LGBT+ pelas enfermeiras que atuam na ESF. 

Nesse âmbito, a presente produção é fruto de uma pesquisa loco-regional, que possibilitou um 

alcancem mais amplo de territórios de um estado brasileiro, o que confere um avanço no 

conhecimento da área e oportuniza o direcionamento de caminhos em prol do desenvolvimento de 

políticas públicas que mitiguem os déficits apresentados por enfermeiras na garantia dos princípios 

do SUS em suas práticas diárias. Somado a isso, fundamentam o desenvolvimento de um diagnóstico 

preciso, capaz de embasar novas pesquisas interventivas, que busquem transformar as práticas 

cotidianas das enfermeiras a partir do desenvolvimento da Educação Permanente em Saúde (EPS) em 

ato. 

 

OBJETIVO 

Analisar a atuação de enfermeiras da Estratégia Saúde da Família na atenção à saúde de 

pessoas LGBT+ 

 

MÉTODOS 

Aspectos éticos 

O projeto que deu fruto a este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 

parecer nº 4.647.705 no ano de 2021. A pesquisa foi desenvolvida respeitando a resolução 466/12(12), 

com utilização de termo de consentimento livre e esclarecido assinado por todas as participantes da 



pesquisa, conforme regem as leis vigentes no país. Para preservar o anonimato e, em respeito às 

resoluções éticas que respaldam o desenvolvimento de pesquisas com seres humanos no país, as 

profissionais entrevistadas foram identificadas pela sigla ENF, seguida do numeral cardinal 

correspondente. 

Referencial teórico-metodológico 

Utilizou o referencial teórico da Análise Institucional (AI), advindo do movimento 

institucionalista de 1960, na França, inserido no Brasil na década de 1970. A AI pretende apreender 

uma realidade social e organizacional determinada, sendo epistemologicamente centrada na teoria 

dialética, na crítica à psicanálise freudiana e outros constructos teóricos(13,14).  

Trata-se de um referencial teórico interdisciplinar, que tem sua aplicabilidade a partir da 

compreensão da prática profissional como cenário de construção do trabalhador, que também se 

reconhece ao olhar e estando com o outro, ao mesmo tempo em que também vai se constituindo a 

partir do outro(13). Dessa forma, compreende-se que esse arcabouço teórico contribuiu com a análise 

dos dados da presente pesquisa por se fundamentar em princípios que se articulam na perspectiva de 

encontrar respostas a partir daquilo que, nem sempre, é dito ou se encontra explicitado e óbvio nas 

falas, gestos e explicitações feitas pelas pessoas. 

Para isso, foram utilizados alguns conceitos da AI para analisar a atenção à saúde de pessoas 

LGBT+ no contexto da atuação de enfermeiras da ESF. Vale frisar que esses conceitos se articulam 

no direcionamento de pistas analíticas aos processos interventivos em AI e não como um check list a 

ser percorrido por toda pesquisa que utiliza deste referencial teórico-metodológico. Tais conceitos 

foram: instituição (normas e regras estabelecidas socialmente), instituído (aquilo que é visível da 

instituição), instituinte (aquilo que movimenta e provoca o instituído), institucionalização (relação 

dialética entre instituído e instituinte) e analisador (o que revela e torna a instituição evidente)(13,14). 

Tipo de estudo 

  Estudo descritivo, de abordagem qualitativa, calcado nos constructos teóricos da Análise 

Institucional. Foram adotados os critérios do Consolidated criteria for Reporting Qualitative research 

(COREQ)(15). 

Fonte de dados 

A amostra foi composta por 14 enfermeiras que atuam em unidades da ESF de municípios do 

estado de São Paulo, Brasil. Os critérios de inclusão estabelecidos foram: ser enfermeira, atuando na 

ESF de qualquer município do Estado de São Paulo. O critério de exclusão foi de não ter atendido 

pessoas LGBT+ em sua prática profissional como enfermeira da ESF. 

O recrutamento das participantes ocorreu de forma não intencional, a partir da divulgação da 

pesquisa e de um link de acesso a um formulário pelas mídias digitais (Facebook, grupos de 



WhatsApp, Twitter, etc.). As profissionais que aceitassem participar voluntariamente da pesquisa 

deveriam preencher um formulário para viabilizar o contato posterior por parte das pesquisadoras. 

Esse processo foi dificultado pelo cenário de trabalho intenso causado pela pandemia da COVID-19, 

porém não comprometeu a obtenção dos dados.  

A divulgação da pesquisa e o aceite de respostas ao formulário ocorreu até que fosse alcançada 

a saturação da amostra, ou seja, até que as falas das próximas enfermeiras não gerassem novas 

informações para o contexto analítico(16) refletindo, em quantidade e intensidade, as dimensões do 

fenômeno estudado e a qualidade das ações e interações desenvolvidas no decorrer da pesquisa(17). 

Dessa forma, as pesquisadoras adotaram os seguintes passos para constatação da saturação da 

amostra: a) transcrição das entrevistas; b) imersão em cada entrevista realizada; c) compilação das 

análises individuais de cada entrevista; d) reunião dos pré-temas surgidos na etapa precedente; e) 

constatação da saturação teórica para cada pré-tema; f) rodagem do corpus textual geral e elaboração 

dos temas; g) visualização da saturação na confluência dos pré-temas com os temas(16).  

Coleta e organização dos dados 

Os dados foram coletados no mês de agosto de 2021, por meio do preenchimento do 

formulário contendo dados sociodemográficos como: sexo, idade, município de atuação profissional, 

tempo de formação como enfermeira, se possuía especialização em ESF ou APS e o tempo de trabalho 

nessa instância de atenção à saúde, além do nome e número de telefone para contato para posterior 

agendamento de entrevista semiestruturada individual, realizadas virtualmente, pela plataforma 

digital Google Meet®. As questões norteadoras foram apresentadas e discutidas previamente entre as 

pesquisadoras, buscando qualificá-las antes de serem implementadas.  

O estudo contou com as seguintes questões norteadoras: a) Você já realizou algum 

atendimento a lésbicas, gays, bissexuais, transexuais ou outras pessoas que não se declaram 

heterossexuais? b) O que você considera como importante de ser abordado em um atendimento à 

saúde da população LGBT+? c) Quais as facilidades e dificuldades enfrentadas por você na prestação 

de cuidados à saúde da população LGBT+? O tempo de duração de cada entrevista foi de, 

aproximadamente, 30 minutos. As entrevistas foram gravadas em MP4, com autorização das 

participantes e, posteriormente, transcritas e analisadas. 

Análise dos dados 

Os dados foram analisados por meio de análise lexical, que buscou identificar temas de 

significação a partir de unidades de codificação presentes nos relatos das entrevistadas(18). Para isso, 

as transcrições das entrevistas compuseram corpus textuais, que foram processados por meio do 

software Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires 

(IRAMUTEQ®) e, posteriormente, analisadas. 



 O IRAMUTEQ® realiza análise estatística, a partir do agrupamento de vocábulos com 

similaridade semântica presentes no corpus textual. Esse corpus é dividido pelo software em 

segmentos de textos (ST), que consistem em fragmentos textuais que preservam uma aproximação 

semântica entre si(19).  

Dessa forma, o corpus textual foi preparado e revisado, com o intuito de eliminar equívocos 

de digitação e padronização de siglas e expressões (preservando os mesmos significados), sendo 

incluídos adjetivos, advérbios, substantivos, verbos e formas não reconhecidas como categorias de 

palavras, para o processo de análise pelo software. Em seguida, realizou-se a análise por Estatística 

Textual Clássica e Classificação Hierárquica Descendente (CHD) das palavras presentes nos 

segmentos de texto, ordenadas de acordo com o valor do teste Qui-Quadrado (x2 > 3,80), de forma a 

contemplar aquelas que apresentassem valores estatisticamente significantes (p<0,05).  

Após a análise lexical, os achados foram confrontados com o arcabouço teórico da Análise 

Institucional, compreendida como uma abordagem que utiliza conceitos reveladores das instituições, 

a partir de intervenções fundamentadas na análise das práticas e dos discursos dos sujeitos(13,14). 

 

RESULTADOS 

O formulário de recrutamento foi preenchido por 22 enfermeiras da ESF, dos quais oito foram 

excluídas por não retornarem às tentativas de agendamento da entrevista. Portanto, participaram do 

estudo 14 enfermeiras da ESF de 10 municípios diferentes do estado de São Paulo, todas do sexo 

feminino (motivo pelo qual os autores optaram por reportarem às participantes do estudo no gênero 

feminino), faixa etária entre 20 e 40 anos, mais de 1 ano de formação como enfermeiras, todas com 

especialização em saúde da família e tempo de atuação na ESF maior que um ano, conforme 

apresentado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Características sociodemográficas e profissionais das enfermeiras entrevistadas. São 

Paulo, Brasil, 2021. 

Variáveis n(%) 
Sexo  

Feminino 14(100%) 
Faixa etária (anos  

20-30 6 
31-40 8 
Tempo de formação profissional  

< 1 ano 0 
1-3 anos 3 
3-5 anos 2 



5-10 anos 6 
> 10 anos 3 
Possui especialização em Saúde da 
Família 

 

Sim 14 
Não 0 
Tempo de atuação na ESF  

< 1 ano 0 
1-3 anos 3 
3-5 anos 4 
5-10 anos 4 
> 10 anos 3 

 

 O corpus geral das transcrições das entrevistas foi constituído por 14 textos, separado em 215 

ST, com aproveitamento de 170 ST (79,06%). Emergiram 6.203 ocorrências (palavras, formas ou 

vocábulos), sendo 802 palavras distintas e 691 com uma única ocorrência. O conteúdo analisado foi 

categorizado em três temas, sendo: tema 1 com 69 ST (41,0%), Tema 2 com 67 ST (40,0%) e Tema 

3 com 31 ST (19,0%). 

Vale ressaltar que os três temas estavam divididos em duas ramificações (A e B) do corpus 

geral de análise (Figura 1). O subcorpus A, “Experiências no atendimento às pessoas LGBT+”, 

continha os segmentos correspondentes aos Temas 1 (“Dificuldades e desafios no atendimento às 

pessoas LGBT+”) e 2 (“Práticas profissionais utilizadas no atendimento às pessoas LGBT+”). O 

subcorpus B, “Enfoque Clínico” foi composto pelo Tema 3 (“Pessoas LGBT+ e as infecções 

sexualmente transmissíveis”). 

 
Figura 1 - Dendograma de análise do corpus textual das entrevistas. São Paulo, Brasil, 

2021. 



 

Dificuldades e desafios no atendimento às pessoas LGBT+ 

Este tema compreende 69 ST (41%) do corpus total analisado. Constituído por palavras como 

“situação” (x² = 12,1); “respeito” (x² = 10,8); “dificuldade” (x² = 9,1); “saber” (x² = 7,5), “pergunta” 

(x² = 4,8). 

Conforme demonstrado pelos fragmentos de fala, é possível identificar a percepção das 

enfermeiras sobre as dificuldades enfrentadas pelas pessoas LGBT+; o despreparo das profissionais 

para lidarem com esse público, tanto no acesso à informação quanto na sua própria formação 

universitária; a dificuldade em desenvolver uma escuta atenta, sensível e capaz de identificar as reais 

necessidades de saúde apresentadas pelas pessoas LGBT+. 
Porque até hoje a gente vê que existe o problema da dificuldade do acolhimento desse 
grupo populacional. A enfermagem geralmente não é treinada. Eu não estou 
generalizando, mas a equipe de enfermagem não é treinada pra fazer esse atendimento 
(Enf1). 
Eu acho que muita informação ainda não é muito divulgada” (Enf5).  
Ainda existe o tabu, a discriminação. Então, existe esse despreparo da enfermagem para 
as questões específicas de saúde das pessoas LGBT” (Enf9). 
Então, eu acho que, às vezes, os profissionais de enfermagem não são formados para 
reconhecer a multidimensionalidade dos indivíduos, das pessoas LGBT (Enf4). 
 

Práticas profissionais utilizadas no atendimento às pessoas LGBT+ 

O tema compreende 67 ST (40%) do corpus total analisado. Constituído por palavras como 

“atender” (x² = 18,8); “tabu” (x² = 14,9); “preconceito” (x² = 12,1); “vínculo” (x² = 10,9); “transexual” 

(x² = 7,4). 

A partir da análise, identifica-se que as enfermeiras percebem alguns aspectos que interferem 

no atendimento às pessoas LGBT+ e podem comprometer a efetividade da atenção à saúde. A 

influência da visão da profissional na prestação do cuidado e a necessidade de um acolhimento 

adequado são fundamentais para o atendimento da população LGBT+, pois essas pessoas já chegam 

aos serviços de saúde estigmatizadas em decorrência de situações preconceituosas que vivenciam 

cotidianamente. Somado a isso, algumas estratégias foram apontadas pelas enfermeiras e tem sido 

utilizado na prestação de cuidados às pessoas LGBT+ como: refletir sobre o acolhimento e buscar o 

estabelecimento de vínculo; respeito e adoção de estratégias que gerem segurança no usuário LGBT+, 

favorecendo sua adesão ao cuidado prestado. 
Pessoas que são homofóbicas acabam levando as vivências delas e as crenças delas para 
o atendimento e aí acabam agredindo, violentando outras pessoas, mesmo que de forma 
não intencional, diretamente. E sim, acho que é uma falta de respeito mesmo no 
atendimento (Enf2). 
É uma população que, normalmente, não procura o serviço de saúde, principalmente, 
pessoas transexuais (Enf3).  



Se você foi uma pessoa que acolheu ele na hora que ele entrou, ele, com certeza, não vai 
ter uma barreira tão grande para falar com você. Para mim, pesa demais a postura 
profissional (Enf10). 
Acho que quando você tem vínculo com a pessoa, você conhecê-la, isso tudo ajuda no 
atendimento não só dessa população, mas de todo mundo. Acho que o respeito também é 
importante (Enf7). 
 

Pessoas LGBT+ e as infecções sexualmente transmissíveis 

Este tema compreende 31 ST (19%) do corpus total analisado. Constituído por palavras como 

“reprodutivo” (x² = 27,7); “casal” (x² = 25,4); “infecção sexualmente transmissível” (x² = 21,4); 

“Papanicolau” (x² = 20,1); “sexual” (x² = 19,3). 

Foi possível identificar que as enfermeiras ainda vinculam as pessoas LGBT+ às infecções 

sexualmente transmissíveis (IST) e, por isso, consideram relevante abordar essa temática durante o 

atendimento clínico. Além disso, há um enfoque específico na população feminina, ou seja, nas 

lésbicas. 
Muitos ainda, eu percebo, que em relação às infecções sexualmente transmissíveis não se 
previnem. A maioria dos gays, que procuram atendimento, é, na maioria das vezes, para 
fazer teste rápido (Enf13). 
Referente à saúde sexual e reprodutiva temos, como exemplo, a consulta para coleta do 
Papanicolau (Enf6). 
Questões biológicas acho que sempre cai, mas volta a ser importante a prevenção de 
infecções sexualmente transmissíveis (Enf11). 
Em relação às lésbicas eu percebo, nas consultas, que sempre um casal de lésbicas, sempre 
aquela que se identifica como feminina procura atendimento para a sua vida, a saúde 
sexual e reprodutiva. Já aquela que se vê mais masculina, não (Enf14). 
Mulheres, por exemplo, menstruam, engravidam, têm filhos e precisam fazer o 
Papanicolau anualmente, independente do que for (Enf8).  

 

DISCUSSÃO 

 O acesso à informação é um fator sensível no processo de formação de qualquer profissional. 

Para a enfermagem e demais profissões da área da saúde, o desenvolvimento de aulas e vivências 

práticas que proporcionem um encontro efetivo de estudantes com docentes, profissionais de saúde e 

comunidade é algo essencial para o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes(20). 

 Com relação à formação de enfermeiras para a atenção à saúde de pessoas LGBT+ e tendo a 

sexualidade enquanto uma instituição (por possuir normas e regras construídas socialmente), é notória 

a perspectiva instituída do caráter heterossexual compulsório e binário no direcionamento daquilo 

que se pauta com relação a essa instituição, naturalizando esse processo. Um exemplo disso consiste 

no fato da abordagem do cuidado à saúde de homens gays ainda estar relacionada às IST e de mulheres 

lésbicas às questões sexuais e reprodutivas(21), compreendendo o direito que pessoas LGBT+ possuem 

no acompanhamento e tratamento de questões reprodutivas e de fecundidade, não restando dúvidas 



dos constantes estigmas vividos e enfrentados por elas quando da necessidade de realizarem esses 

processos. 

 Trata-se do não atendimento da integralidade como princípio doutrinário do SUS, que requer 

um olhar ampliado, para além das condições agudas ou daquilo que se encontra instituído e que opera 

direcionando as práticas em saúde. Nessa direção, os profissionais da APS ainda encaram a 

integralidade do cuidado como algo de grande complexidade em se operacionalizar, devido à própria 

diversidade de valores, desejos e expectativas construídos nas distintas condições de vida dos 

territórios(22).  

 Pela instituição sexualidade possuir um caráter interdisciplinar em sua composição, 

abrangendo aspectos biológicos, psicossociais e culturais, ela requer abordagens formativas que 

despertem a articulação entre os saberes, tal como ocorre no desenvolvimento do trabalho 

multiprofissional, em equipe e na educação interprofissional e colaborativa(23). 

Vários trabalhos nacionais e internacionais vêm apontando para a escassez de currículos de 

cursos da área da saúde abordando, de maneira efetiva, a temática de atenção à saúde de pessoas 

LGBT+(24-27). O que se sabe é que quando essa temática aparece no âmbito da formação em saúde, 

ela costuma se concentrar nas atividades extracurriculares como, por exemplo, aquelas propostas 

pelos movimentos estudantis, atividades de extensão ou projetos de pesquisa(25). Tal fato, consiste em 

um processo de institucionalização da sexualidade no âmbito da formação dos profissionais de saúde, 

localizada entre abordagens instituídas ainda centradas em perspectivas obsoletas e de ensino da 

sexualidade no padrão cis-hetero-normativo-binário e forças instituintes, que buscam 

desterritorializar os currículos, provocando movimentos em prol de uma perspectiva mais diversa, 

fluida e próxima do contexto de mundo atual. 

Assim, é necessário o desencadeamento de forças instituintes capazes de provocar processos 

de reestruturação e reformulação curricular nos cursos de graduação em enfermagem, buscando 

garantir espaços que discutam gênero (além da perspectiva binária: masculino e feminino), orientação 

sexual (expandindo para além do padrão instituído heteronormativo) e sexualidade, de maneira geral. 

Tais forças atuariam na perspectiva de ampliar o olhar da profissional para o cuidado das diversidades, 

mitigando as desigualdades sociais e, especialmente, atribuindo maior atenção à saúde de pessoas 

LGBT+(28). 

A formação em saúde precisa estar diretamente articulada ao cotidiano que, por sua vez, induz 

à produção do conhecimento técnico-científico(23). Assim, garantir espaços que favoreçam a troca de 

informações entre os profissionais de saúde, o compartilhamento de experiências e a EPS são 

condições necessárias ao desenvolvimento de uma prática de cuidado com qualidade(23,29). Além 

disso, são agendas capazes de gerar forças instituintes em prol da transformação do trabalho em saúde. 



Tanto enfermeiras quanto os demais profissionais de saúde da ESF necessitam estar em 

contato contínuo com o conhecimento científico, buscando o aperfeiçoamento de técnicas, 

atualização de protocolos, modificação de abordagens e, não menos importante, a problematização 

da sua prática profissional. Foi pensando nisso que se criou a Política Nacional de EPS, com vistas a 

incorporar, nos cenários das práticas, a reflexão crítica pelos profissionais de saúde sobre seus 

processos de trabalho, visando descobrir soluções para os problemas cotidianos dos serviços(4).  

Contudo, ao aproximarmos essa discussão do contexto da APS, é possível identificar um certo 

esvaziamento e pouca participação de trabalhadores da saúde nos espaços protegidos e destinados à 

problematização da prática profissional cotidiana(30). Esse esvaziamento consiste em um analisador, 

que coloca em evidência a práxis do trabalho em saúde, executado numa perspectiva tecnicista e 

pouco reflexiva. Consequentemente, tem-se a diminuição da qualidade do cuidado prestado à 

população. Exemplo disso, pôde ser identificado pela visão da enfermeira influenciando a prestação 

do cuidado, algo que poderia ser problematizado em determinados espaços garantidos dentro do 

cotidiano de trabalho. 

Nesse caso, especificamente, consiste também no não cumprimento do princípio doutrinário 

da equidade, que propõe atender diferentemente as diversas necessidades de saúde apresentadas nos 

territórios. Os profissionais que atuam na APS também enfrentam dificuldades na efetivação deste 

princípio na prática cotidiana dos serviços de saúde em decorrência dos limites assistenciais (médico-

centrada, baixa escuta, etc.) e estruturais (morosidade dos sistemas operacionais, déficit de 

trabalhadores, etc.) vivenciados pelos mesmos(31).  

O esvaziamento dos espaços de discussão e problematização da prática profissional pode 

ocorrer devido à própria escassez de recursos humanos nos serviços de APS, o que dificulta a 

realização dos momentos formativos por causa da sobrecarga de trabalho depositada sobre os 

profissionais e à baixa valorização desses espaços de discussão, como as reuniões de equipe, pelas 

gestões municipais(30). Ou seja, colocar os analisadores “ausência” e “inexistência de espaços 

garantidos para o desenvolvimento de EPS” em evidência pode gerar forças instituintes capazes de 

transformar o instituído das práticas profissionais em saúde, levando-a a um processo de 

institucionalização que proporcione maior reflexão sobre o ato de fazer em saúde. 

 O próprio “acolhimento” e o “vínculo” são passíveis de discussão e construção, operando 

também como possíveis analisadores capazes de colocar em evidência a instituição das práticas 

profissionais em saúde. Como estratégias que vêm sendo adotadas pelas enfermeiras deste estudo, o 

acolhimento e o vínculo apontam para a busca do desenvolvimento de uma prática humanizada, que 

preserve, respeite e garanta o direito fundamental à saúde das pessoas LGBT+(32). Contudo, é 

necessária a compreensão das necessidades da população LGBT+ para a construção de saberes e 



práticas que fundamentem a assistência de enfermagem(33,34) apontando, mais uma vez, para a 

relevância de um processo formativo com relação à saúde LGBT+. 

 A busca por estratégias capazes de deixar as pessoas LGBT+ confortáveis para se expressarem 

é algo bastante relevante e consiste em uma força instituinte na clínica em saúde, pois as reconhece 

como humanas, pessoas de direitos, que possuem demandas específicas e necessidades de saúde que 

só poderão ser ditas se elas forem acolhidas(35,36). Contudo, sabe-se que as barreiras de acesso 

enfrentadas pela população LGBT+ aos serviços de saúde se inicia na recepção, em decorrência de 

situações preconceituosas e violentas sofridas, por exemplo, pelo desrespeito ao nome social(37,38). 

 Esse desrespeito extrapola a ambiência e o acolhimento nas Unidades de Saúde da Família, 

sendo também identificado na condução clínica dos casos pelos profissionais de saúde. O histórico 

de cuidado em saúde instituído às pessoas LGBT+ está diretamente vinculado à prevenção de IST, o 

que contribui com a associação direta entre atividade sexual LGBT+ e promiscuidade(39). Somado a 

isso, as representações sociais instituídas dessas pessoas por profissionais da ESF ainda carrega uma 

conotação anacrônica, que articula expressão e identidade de gênero à orientação sexual e vice-versa 

(homem gay com características afeminadas e mulher lésbica com características masculinizadas)(10). 

Consiste em um processo que necessita ser transformado em prol do alcance de um processo de 

institucionalização da clínica na ESF, capaz de considerar a diversidade de gênero nos diferentes 

contextos sócio-culturais, inclusive, incluindo na existência de pessoas agênero. 

 Os achados deste estudo evidenciam a assistência prestada pelas enfermeiras às pessoas 

LGBT+ no contexto da ESF, contribuindo para a identificação de práticas instituídas evidenciadas 

por meio da emersão das lacunas existentes tanto no processo de formação universitária quanto 

naquele ocorrido dentro do próprio contexto do trabalho em saúde. 

Limitações do Estudo 

 Compreende-se como uma limitação deste estudo o fato de ter sido desenvolvido apenas com 

enfermeiras do sexo feminino. Apesar de consistir na maior parte da mão de obra na enfermagem, de 

certa forma, não favoreceu à diversidade dos olhares para o assunto em voga. 

Contribuições para a Área da Enfermagem, Saúde ou Política Pública 

A presente produção contribui com o SUS ao apontar questões intimamente relacionadas ao 

processo de trabalho no contexto da APS; para a área da enfermagem, ao explicitar as dificuldades 

apresentadas pelas enfermeiras da ESF na atenção à saúde de pessoas LGBT+, direcionando para 

possíveis pistas capazes de transformar essa realidade, visando a diminuição das desigualdades e 

iniquidades de acesso à rede de atenção à saúde, com investimento na formação universitária, 

formação em saúde por meio da EPS, garantia de princípios básicos que regem à APS como serviço 

de primeiro contato e integralidade, centrado em uma escuta ampliada e acolhimento efetivos. E no 



que tange às políticas públicas, é uma produção que induz discussão sobre os direitos de pessoas 

LGBT+ ao acesso aos serviços de saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A atuação de enfermeiras da ESF na atenção à saúde de pessoas LGBT+ ainda é permeada 

por diversas dificuldades e desafios tais como o despreparo, acesso à informação e desenvolvimento 

de uma escuta ampliada que abarque as necessidades de saúde LGBT+. Isso perpassa pela associação 

direta de pessoas LGBT+ às IST e do gênero feminino à procriação, com oferta de serviços 

direcionados, estritamente, às condições ginecológicas. Mas algumas apostas têm sido adotadas pelas 

enfermeiras da ESF com o intuito de aproximar a assistência de enfermagem à população LGBT+, 

tais como o acolhimento e o desenvolvimento de vínculo. 
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